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DECRETO '" 102/2025 São J osé do Pei.xe~PI, 28 de no,,cm b ro de 2025 

Dispõe sobre o pogo.mcnto dos recursos 
pecuniários e demai s obrigações 11t-Sumid11s co m o 
Projeto Mais Médicos Para o Brasil. no ,t mbito do 
Municlpio de Sào José du Pe ixe (PI ). e t.lá outrns 
providfncfas. 

O PREFE ITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ PEIXE, ESTADO DO PIAUI, no uso de 
suas atribuições legais que lhes s.1o conferidas pela Lei Orgânica do Município e, 

Consider ando a instituição, pela Lei Fcderol de nº 12.87 1, de 22 de outubro de 20 13. que 
instituiu o Programa Mais Médicos, com a fina lidade de garantir saúde às populações cm situação 
de vulnerabilidade econômica e social, inclus ive nas capitais e regiões metropolitanas; 

Considerando que, no Projeto Mais Médicos para o Brasil, dispos10 na Lei Federal de nº 

12.R7 1, de 22 de outubro de 20 13, a União, os Estados, o Distri to Fcdcrn l e os Municlpios atuamo 
de fonrn1 urli culada e cm coopcr.:ição cu rn ins tituições de educai;i'io superior, programas de 
res idê ncia mt:di ca e escolas de saúde, objet ivando prover as regiões prioritã rias para o Sistema 
Ún ico de Saúde - SUS. de serviços de a tcnçiio bâsica à saúde e proporc ionar o aprimoramento 
pro íi ss iona l de médicos neste segmento, mediant e intcgrnçíío ens ino-serviço; 

Considerando que n Porta ria lnterminis tcrial 111' 1.369/20 13 MS/MEC, que regulamenta o 
Projeto, atribu i aos Municipios clcg ivc is contemplados pelo Programa, o ô nus rela ti vo ao 

ud implemento com os cuslos d e mornd ia , trunsportc e a limcntuçiio dos médicos part ic ipantes; 

Considerando que a Portaria nº 30 da SGTES/MS, de 12 de fevereiro de 2014, estabe lece 
os paritmctros m ínimos e procedimentos a serem observados pelo Dlstrito Fcdcntl e pelos 
Municípios que tenh~1m efetivado adesão ao Projeto Mais Médicos para o Brnsil , no cumprimento 
dos deveres e exercíc io das competênc ias que lhes são inerentes em confofmidade com a Portaria 
lntcnninisteria l/ MS/MCC nº 1.369, de 8 de julho de 201 3, cm especial nos arti gos 9°. 10, 11. quanto 
à recepção, deslocamento, garantia de moradia, alimentação e água potável aos médicos 

participantes du Proj eto~ 

Considerando que a Portaria nº 300/SGTC:S/MS. de 5 de o utubro de 2017. a ltera a Portaria 
nº 30/SGTES/MS, de 12 de feve rei ro de 20 14, para reajustnr os va lores do fornecimento de morad ia 
e alimentação; 

Considerando que a Portaria de Conso lidação de nº 1, de 2 de junho de 2021 , do 

Ministé rio da Saúde, consolida as nomins sobre Atençi:10 Primária à Saúde; 
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Considenm do que o Município de São José do Peixe (PI) manifes tou interesse cm 
part icipar do Projeto e, pora tanto, ce lebro u o respectivo termo de adesiio e compromisso, no forma 
do Edi ta l da St-creiaria de Atenção Primária à Saúde do Ministério da Saúde; 

DECR ETA , 

A rl . 1° Aos médicos p..trti c ipanles do Projeto Mais Mé:dieus pm<t o Brns il , .i locados p;1ra ,atmu,:úo 
no Municipio de São José do Peixe (P I), serão osscgurndos olimc ntoção, tronspo11e, morodia e 
fornec imento de águ:J potável. 

A rt. 2° O fornecimento de mo rad io aos médicos porticipantcs do Proje to Mais M édicos para o 
Bras il poderá ser fei to nas seguintes modalidades: 
1 - Imóvel tis ico; 
li - Recurso pecun iário; o u 
111 - Acomodaçi:10 cm hotel ou pousada. 
§ 1° As modalidades de que tratam os incisos 1 e li do capm, devem ser prioritã rias nas situações 
cm q ue o mCdico purticipanlC cstcja 11Cúmpm1lu1du dm, familiuré8. 
§ 2º Nu modalidade prevista no inciso I do capw, o imóvel podcrú ser do Municipio ou locodo e 
devera ter padrão suficiente p,1ra acomodação do médico e seus familiares. 
§ 3° Na modulidadc dc ljUC trata CJ inc i8o li do c:apul, o Munic ipio udutani cumo rc íerênc ia puni o 
recurso pccuni.irio para locação <lc imúvcl, cm pu<lriiu su fic ien te pura ucumo<lur u mC<lico e seus 
fami liares, o valor de RS 550 REAIS (quinhentos e cinquenta reais), observados os padrões 
mínimos e máximos da Portaria nº 300. d e 5 de o utubro de 20 l 7 da SGT ES/MS. 
§ 4° Na modalidade prcv is1a no inciso li do caput . o médico partic ipante dcvcní comprova r que o 
recurso pecuni ário está sendo ut ili z.ido tão somente parn a finalidade de despesa com moradia. 
encaminhando cópia do con1rato d e locação de imóve l ou qualquer outro instnimento hábil para 
comprovação de u1 iliznçHo do recu rso com custeio de sua momdia. 
§ 5º Na modal idade prevista no inci so 111 , o Município deverã dispo nibili 7..ar acomodação em hote l 
ou pousada para os mêd icos participantes, mediante anu~ncia destes, por escrito, qua nto a aceitação 
por esta opção de moradi a cm de trimento daquelas prev istas nos incisos I e li do caplll . 

~ 6° A oforta do auxilio morad ia não será concedida aos médicos participantes que já res idiam no 
Municíp io. 
§ 7° As s ituaç(lc~ omiss ivus quanto ã oferta de contrapartidas devem ser decid idas pelo Municipio, 
segundo suas nonmts. na medidu cm que constituem obriguções u ele pertinentes. 

A rt. 3° Cnbcrá à Secretaria Muuici pitl de SaUdc dc íini r quol a modal i<ladc de inorad ia que scni 
fornecido ao médico part ic iponte. 

A rt. 4° A ofcrla de moradia pelo Município aos médicos part ic ipantes do Projclo Mais Médicos 
para o Brasi l deven\ a tender n condições minimns de habitualidade e segurança. 

A rt. S0 São crhério para aferição de condições mínimas de h..tbitualidadc: 
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1 - in fraestrutura fi sica e sanitária do imóvel cm boas condições; 
11 - disponib il idade de cncrgio e lé trico~ 
Ili - abas tecimento de úgua. 
§ 1 ° O s critérios previs10s neste ,migo devem ser assegurados cm qualquer das modalidades de o ferta 
e de que trnh1 u urtigo 2°. 
§2° A moradia d eve ser di spon ibi lizada em plenas condições de uso para o méd ico partic iprmte 
quandu d..t chegada do proíi ssiunal ao Munieipiu, para o inic io d.is ati vidades. 

A rt. 6° A ajuda d e custo de que trotam o § 3° e § 4° do art igo 22 da Portaria 
ln1 cnnin istcrial/MS/M EC nº 1.369, de 8 de julho de 2013 . dcs1i nadc1 a compensar as despesas de 
instalação do médico parlicipanle, pode ser utili zada pelo profi ssional para aj ustar a moradia 
fornec ida às suas necessidades. 

Arl . 7° O Município deverá nsscg umr a recepção e o des locamento do:. médico~ parti c ipan1es d esde 
o aeropo rto mais próximo a té as res1)ect ivai. mo rad ias, quando da chegada destes para o início das 
atividades. 

Art. 8° O Municipio deve di sponibilizar transporte adequado e segu ro para o médico part icipante 
dc.sloc.ar-se ao local de desenvolvime nto das ativ idades de ro1ina do Projeto, para os locais de dific il 
acesso , quando ncccssiirio. 

Art. 9,:, O Munic ípio deverá assegurar o fornecimento de ali mentação ao médico participame, 
mediante: 
1 - Recurso pccuni~irio; ou 
li i1111at11ra. 
§ 1° O Município não eslá obrigado ao fornec imento do bene ficio de que traia o caplll ao médico 
(p.u:: lenha solic ilailo 1.rans ícrência do Provah pnrn o Projeto Mais Médicos para o Rras il é tcnlu1 
permanecido a locado no mesmo município. 
§2° O Municlpio deverá garantir o forneci mento de a limentação e água potável ao médico que tenha 
solicit.tdo tnmsfcrênci~t do Provab para o Projeto Mai8 Médicos para o Dras il e tenha permanecido 
a locado no mesmo munic ipio nas s ituações em que a aquis ição com recursos próprios seja 
impossível à capacidade de resolu ção do médico. 

A rt. 10. Sendo usscgurada u ulimcntuçào mediante n.-cursos pecuniário, fica eslUbelecido o valor de 
R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais), observados os padrões mln imos e máx imos da Portaria 
nº 300, de 5 de o utubro de 20 17 da SUTES/ MS. 

A rt. 11 . Na hipótese do Municipin ado ll'lr o fomceimcnlo da a limentl'lçiío ;,, na tura, H Seerclaria de 
Saúde devcrã providenc iar a o bservância do "Guia a limentar para a população bras ileira: 
promovendo a a limentação saudável .. do Ministério da Saúde e cclebr.tr acordo formal com o 
médico participante. 
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Art. 12. Será assegurado ao médico participante meios pant que possa dispor de água potável no 
decorrei' de suas at ividades no Projeto Mais Médicos para o Brn..:. il. 

Art. 13 . O Municlpio deverá in formar ao Ministé rio da Saúde. por meio do Sistema de 
Gc rc11c i11mcnto de Prugrumu (SGP) - http ://muismcdicus.suudc.guv.br - o u uutro s istc rnu 
in fonnat izado disponib ilizado pelo M inistério da Saúde, qual a moda lidade de morad ia ofertada aos 

méd icos parti ci pl'l nt cs. 

Art. 14. Caso necessário modificar a morad ia disponib ili zado para o médico participante, o eme 
federativo terá um prazo de até 60 (sessenta) dias, a p:Jrtir da data de chegada do médico ao 
•lllmic ípio, para efetivar a :-1 lt cr,.1 ç.iio, ql•c dever:i ser ahrn li zada no s islcma inforn, afrz~• do. 

Art . 15 . Eventuais c ircunstâncias que ensejem a alteração da moradia deverão ser deliberadas em 
conj unto pelo gestor e pelo méd ico participante e informada no s is tema infonnatizado. 

Art . 16 . Adotando a modalidade prevista no artigo 2°, inciso li , deste lJccrcto, o Municlpio deverá 
informar ao médico partic ipante e ao Ministério da Saúde o valor pccuni:irio, bem como o prazo e 
íun na cm que csta n'i <lispo ni vc \ au médico purlicipuntc. 

Art . 17 . O Município deverá infonm1r ao Ministério du Saúde, no s istema infom1atizado, os locais 
c cndcrcços d ispunivc is para aco modaçüo nu moduli<la<le previslu no art i~o 2°, inciso 11 1, deste 
Dec reto. 

Art. 18 . Todas as infom1açõcs per1 incn1 cs aos bcnc íicios de que trnla este Decreto devem ser 
atualizadas pelo Municipio no sislema in formatizado. 

Art. 19 . Os recursos pecuniários serão pagos aos méd icos partic ipantes com atuação no Municlpio 
de São José cio Peixe (Pf) ntê o 5° d ia lltil do mês suhscqucntc, medinn tc dcpbs ilo cm con111 hancària 
do médico. 
r a ráJ:rafo ú n ico. O médico panicipan1e deverá fornecer ã Secretaria Municipa l de Saúde ou à 

Secreta ria de Administração, no prazo de I O (dez) dias da publicação dc!; te Decreto, os dados 
bancários para pagamento dos recursos pecuni ári os. 

Ar l. 20. Os pug umcntos previstos e dcmuis obriguçõcs decorrentes deste Dccrc10 o u do lermo de 
udesão e compromisso ass inados com o Minis tério da Saúde não geru, par.t o médic.o participante, 
vincul o empregatíc io de qualq uer natureza com o Município. 

Art. 2 1. O s pagamentos dos recursos pecuniários de que tratam es te Decreto tem natureza de verba 
meramenle indenizatória, n:io configurando, em hipótese alguma, retribuição o u contraprestação po r 
serviços prestados. 
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Ar t. 22. O médico panicipante perderá o direito à percepção da complementação pecuniária nas 
seguintes hi póteses: 

1 - Abandono ou desistência do Projeto; 

li - Desligamento do Projclo . 
Parágrafo único. A ausência injustificada do médico part icipante de suas atividades, por prazo 

superior a 30 (trinta) dias, ensejani a suspensão do beneficio e a not ificação do ocorrido à 

Coordenação do Projeto. 

Art. 23. As obrigações assumidas em decorrência da adesão do Município ao Projeto Mais Médicos 
para o Brasil serão custeadas pelo Município até o encerramento do Projeto ou enquanto estiver em 
vigor e eficaz o termo de adesão e compromisso celebrado com a União, po r intermédio do 

MinistCrio da Sallde. 

Art. 24. As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão à conta das verbas 
orçamentárias próprias, previstas para a Secretaria Municipal de Saúde, neste exercício e nos 

subsequentes. 

Art. 25. O titular da Secretaria Municipal de Saúde poderá expedir instruções complementares que 
se fizerem necessárias ao fiel cumprimento deste Decreto. 

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando todas as disposições em 

contrário. 

Gabinete do Executivo Municipal, cm São José do Peixe (PJ), 28 de novembro de 2025. 

CELSO ANTÔN IO MENDES COIMBRA 
Prefeito Munic ipal de São José do Peixe {PI) 

Rc&oluçiio nu 001/2025 

Di5póc sobre mt"didms a ~erem implemcnt:u.l:u1 

no iUnhitu Ja RcUc MuJUc1pal Ue Ensmo de 

Lagoa d Bnrro d P1atú l' dá ot1tr.1~ 

providt!nci:is. 

O SECRETÁRIO M UNICIPAL OE E D UCAÇÃO OE LAGOA DO 

BARRO DO PIAUÍ, ESTADO DO PJAU Í, no usu Je :.uas atribuições. legais, 

nnmd:imeme as consr:mtes na Lei Org-Ml.lca <lo Murucip10 e leg1slaçào c..~pars:i dn ente 

municipal 

RESOI YE· 

DISPOSIÇÕES INIClAIS 

Arr. t " - F.im1bclccer uricmaçÜ<.:~ cumplcn11.:11larc:. yu.intu à :-is tcniáiu:;a ela J\v3Jiaçin 

do En11,1nn e da Aprendizagem a serem a<lot:1Ja:- nns L:nkb<le~ Escolares d:i. Rede 

Municipal Je Ensino. e1n todM as su:u:1 modalidades. 

Art. 2u - hca acrcsç1Jns. pelo presente. n mdn!; n~ r<'Wmcntus e Jocumcntos 

uonnau~ da-; un1J:1.des da rede municipal de cmiino de 1 ~go:i do Barro do Piaui. as 

<li:.posiçõcs con:;wntcs nesm rc!toluç:lt>. 

Ai-L 3" - Fii..u UeLcrminnJa n cciaçi\o de Conselhos de CIMsc no ;\mbno cbs uni&u.lcs 

de en11ino intçb,~ntc11 <llol n:<lc 11,unicipa.l <le ensm.:,. nR forn,R Ju;pni;tti ne,;t(l nonnnnvo, 

a serem implementadas e cunsiUcraJas 1>arn to<lvs o:. efeitos no :\mb1rn do :rnn lerwn 

de 2025 

DO CONSELHO DE CLASSE 

1\rt. 4" O Conselho til· Cb11,!l,e ê um f,rgão coh.:;;ia<lo Jc marure:ra consulov:i 

dchbcrnu-..·a cm :issLmm,i did:iricos, pedabrÕbricu:. e <l.i:.ciplinn.tcs, fuuda1m:nrnJv no 

Projeto Políoco Ped:1.gógicn ,fa umd:u.lc c11cobr e 11011 marco:. rcgulntórios vtAcntcs . 

. ~. -~-~- ····-· ·-•~''"'" ···-·· ~ -~ 
Pç. Jo-..o ••4-tgalhaus R1beiro1 Centro 64768-000, Prédio Prof'. Iara Ferreira Com•• 
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PAl!FEIIUAA 

LAGOA DO 
- BARRO 

no:. :,sµcctus qualitativos e qu:1.nrirath·os, para propor nhc.rnntivas a fun Jc forl!lleccr e 

consolidllr o pmcci,im de :tprcnc\i:,agcm dos csmdrunes. 

ParÂb-r.i.fo Único - Cabe ~ cada l'mdadc Escolar. a funn:1li.:a1,.":.lu Ju Conselho de 

C:la(((((~ p:im a :w:ihaç:'io e <:ncanunhamcntos que :.e Cizerem necCM11:í.rirn1 ;iohrt~ n 

11prc1-..·c1r-Amcnro md1vklu:tl dos ei;n1dantes. cuja dclihcraÇl1o <leve ocorrer - na fnnn:i. 

dispo~t:1 neste :no. 

r\rt. 5" - O Conselhn de Clns~e 1x,-;sw o:. scgunnc.:s cumpuncntel'I: 

1 os profcssor-.:s dos componentes curricularell de cad:i ano, 

TI - um conrdcn:idor pedttgógico; e 

lll um represenmnte Ja J1rci,:iio Ja unidaJc cscol:i.r. 

\rt. 6" · U Conselho de Cla.-111c rcunir-"c-:i ,Ct'mc"tt·almcntc, de acordo com o nUmero 

Jc cfa:1:;cs ex1:.1cntci1: 

1 - para avaliar o de11empcnho :i.cac!Cm1cn d<' Cflda ela!>~ c subsidiar o planejamento e 

ns imcrvcnçõc.'I nCCCflsánas p:irn a umdadc SCg\timc e recupcr-açào; e 

1t - para av:i.h:i.r o dt:s<'mpenhn acadênuco. a <l111W.mica ped:1b~>Íca e rc~ultadru do ano 

le11vo, :\ lu;, do pcojcto poliUco-pcdngógico. 

§ 1u · O Conselho t.lc C:1:tssc reunir-se-:\ c.-ctr:1r,rtlinanamcnte r;emrrc qut' convocado 

pela dircçito <la unidade ci;colnr. 

§ :?" J\ reunião do Cnm~clhn de C:lns e "ecl lavrndn cm nta com os rcsultnJos de cada 

estuc.l:mre. aprnv:1do e rc.-provado, que dcvt:ci ser 11.ssmad:t pcl~ 1>ar11cipanle:. 

presentes. 

\ rt 7" Compete ao Lonsclho Je C\as:.c: 

1 da.e tofonnações â família e emitir parccec p :tr::t :i. <lircç:io acerca dott aspccroit 

ps1cupcdagvgicos rcfert:ntc.-s .:a.o prnccssn de aprcndi:-agcm do,c 1''!.f1Jd:tntes; 

11 · opinar :-obre u rb-ani~:u;:1o. adequaç:ic, e aphcnçi\o de pL-,nos e prop_mm:as 

rdacionaJO$ ro,n o:. cumponc..,ucs cumcub.rci;i; 

111 opin:u sobre os processos 1ellllln1:- a 'iuestÚcl! di:.dplin:ucs pre,·iinax neste 

reAm,~uo: 

1 V d<'cidfr sobre á :.ituaç:io clicolar <lc cadn csrud:intc <JUC n:lo tenha :tflnb'1do nom 

uri!l,fatlma p:lm promoçi1.o, n:>. forma deste rcwmcnto: 

V - 1dcnt1fior n1t ~tud:intcs Jc apro\aC.'1tllme1no msuficicntc e discutir :,.01.,rc: n/ J / 
pr1w:lve1o; cawi::is desta sinmção e suas Tl'Spcctivas soluções; p ■ 

s•~j Pç. Joi,;é Magiiillhila Ribeiro, Centro• 154768•000, Pr•d•o Prof. l•r• Ferr•1ra Gom" 
l~goa do Barro do Piau1 • PI /29 308.114/0001 85/ (89) 99456-417,i 
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'~- SECRETARIA _~UNICIP!,L DE 

~ - EDUC:AÇAO-._.._.. 
~ 

Vl - an:>.lis::ii- o ~omportamenco J a classe. confronw.odo o sc~1 relacionamento com os 

<liícrcntcll pmcellllHS, prupun<lo proccJimcnto:l <,u mcJ1J:i:,, pedagógicas para 

p;upcraçào da.s diíicuJdadcs klcntifica<l::is: e 

V I 1 - part1c:-1par dois au,s clr- c:bssific:1ç:in. rcda,csificaçào e a...-ançc• de estudc,is, ctmíonnc 

lcg1slaçào cspcoCica. 

An. 8° - P:1..ra fins <lc a, aJiaçâo, u Cunsclho d1.· Clas:.c levará t:m conta o:. s<.-gumtC$ 

Mpcctos relaaon:ido~ :\ condurn do cstuda.ntc: 

I - assidu1da<lL·; 

11 • conduta gcr:.11 dcnLru e fora da :.ala de :i.ul:a~ 

llt - noms obtida;i. nos cnmpc>ncntcs curricularc: 11 cm que for :iprova<lo: 

1 V ClrC\lf\SUtnCl:\S d1-.. t"r-$:\1; (JllC tenham llltt•rfendn n:1 aprcndll':lh"<'nl; t' 

V - participação e de-s~mpcnho cm í\Uvidades soc1oculrur:us. tl-crnc:i.s, ocnaficns. 

e.\-portivas e recrc..-.1.tiva!t. 

OISPOSTÇÔES FINAIS 

l\rt. 9" - Com a finaltJ.."lde de formrih;,.ir e oom1;,Rr o 11.compnnhamcnro, o Anc'CO 

Unico Jc:..t:'t nomm s<:rvir.i como Pla.i10 Jc t\compaobamc11to e lntcrvençâo do:. 

,\n. 10- Esr.., rcsnlur-in podcri 11er objeto de rcb>ul:uncnt:tçiío por :i.ros d:t Secretaria 

Muruc1pal de l~uc:ição, bem como das rcspccova~ un1d:id<.·s escoL-i.res, :i fim de 

Jclil,c.r'ar accf'C:\ Jus Lr-:ibalhos 111crt-"1Hes: ao:- Conselho$ J(: Cla:-s:c. 

.\n. 11 - Esta rcsulu1rào cmrn cm vigor na Ja1a d::i ~ua publicação, ficam.lo revoga.dai. 

clisprn1içôcs cm conrdrio. 

\o:ibmcr(• cio ~n.-r:irin lunic-ip:il dr Ecluc.1.çiio l .ago:i dn l'brrn do Piaui/Pl , ans 27 

J1as do mês Je novembro de 2025. 

LJ:o .J., e. e.,si.LlL .. , 
cu:rro DE Of..lVEfRA COELHO 

Secretá.o.o J) lun.lC.ipal lc Edt1c~çào 

Pç. JoM MagalhA .. A1belro. C.ntro • G47GB--OOO, Prédio Prof. Iara F■rraira Gom•• 
Lagoa do B•rro do Plaut · PI /2,i,.308114/ooOl 85/ (89) ~9450-4179 
!"m■1I: -.duc.eKQ@f•~obarro pL9ov br / S1t■: WWW lagoadobuTO pi gov br 


